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Resumo

Linguagem, ideologia, poder e domi-
nação. Essas esferas delimitarão o recorte
temático desse ensaio, que vai discutir o
processo ideológico da constituição da lin-
guagem e como se pode fazer uma trans-
posição desse fenômeno para o entendi-
mento das relações de poder que se esta-
belece entre a sociedade e o campo dos me-
dia, através do discurso. Desse campo o
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texto problematizará a ação do jornalismo
como agente que constrói fatos e, portanto,
pauta e orienta o modo como a sociedade se
reflete e compreende os fenômenos dela de-
preendidos e constituídos.

Palavras-chave: linguagem, ideologia,
poder, mídia

Apresentação

Ao lançar o olhar sob a linguagem nos de-
paramos com um universo de conhecimento
que não se desprende de seu caráter emi-
nentemente social. A linguagem é um fato
social como bem salienta Mikail Bakhtin
(1999), que coloca por sua vez que ela é
um signo ideológico. Por esse viés nos de-
paramos com um universo onde se travam
lutas, e deste modo disputas ideológicas e de
poder entre os agentes sociais. Nessa pers-
pectiva, linguagem, ideologia e poder são
os eixos temáticos de discussão desse texto,
que abordará a correlação entre esses temas
com o campo dos mídia, ou seja, com o jor-
nalismo, esse meio de conhecimento que a
sociedade moderna utiliza para conhecer o
mundo, como também para refletir sobre si
própria.
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Introdução

A linguagem pode ser entendida, por um
lado, a partir de sua função na sociedade –
como um meio de comunicação através do
qual mensagens/informações são construídas
e repassadas; mas também se pode com-
preender a linguagem como a própria comu-
nicação, que é constituída na sociedade, ou
seja, a linguagem reflete e refrata a própria
sociedade. Pierre Bourdieu (1996) vai dizer
que se pode conferir a linguagem uma eficá-
cia propriamente simbólica de construção da
realidade, isto porque estrutura a percepção
que os agentes sociais têm do mundo, e como
eles se relacionam nesse mundo. Nesse sen-
tido, a língua pode então ser compreendida
como um sistema simbólico que constitui
dessa forma instrumentos de conhecimento
e de comunicação, e, portanto, de visões
de mundo, de percepção do mundo social.
Bourdieu vai afirmar:

“A percepção do mundo social é
produto de uma dupla estruturação
social: do lado objectivo, ela está
socialmente estruturada porque as
autoridades ligadas aos agentes ou
às instituições não oferecem à per-
cepção de maneira independente,
mas em combinações de proba-
bilidade muito desigual (...); do
lado subjetivo, ela está estruturada
porque os esquemas de percepção
e de apreciação susceptíveis de
serem utilizados no momento con-
siderado, e, sobretudo, os que es-
tão sedimentados na linguagem,
são produtos das lutas simbólicas
anteriores e exprimem, de forma

mais ou menos transformada, o es-
tado das relações de força sim-
bólica” (BOURDIEU, 2004:139 –
140).

A percepção de mundo pode então ser
compreendida através da linguagem, e o in-
verso também, visto que a linguagem trans-
porta visões de mundo como também é a
própria expressão da pluralidade de olhares
lançada pelos agentes sociais. Desse modo, a
noção de percepção de mundo pode ser rela-
cionada ao conceito de habitus, que Bour-
dieu vai definir como um sistema de dis-
posições, esquemas básicos de percepção,
compreensão e ação. Nessa medida, os habi-
tus são estruturados (pelas condições sociais
e pela posição de classe) e estruturantes (ge-
radores de práticas e esquemas de percepção
e apreciação); e a união destas duas capaci-
dades do habitus constitui o que Bourdieu
denomina ‘estilo de vida’, de onde surgem
as práticas sociais, e onde a linguagem se
coloca como lugar das formas de se com-
preender e perceber o mundo.

Por isso a linguagem não tem apenas a
função de informar - de transmitir de forma
neutra mensagens de um emissor a um recep-
tor, até porque o processo não pode ser com-
preendido somente por esse viés; ela comu-
nica também a posição que o falante ocupa,
e, portanto se constitui em uma arena de
jogos onde se travam disputas ideológicas,
onde se exercem formas de poder. Para dis-
cutir, então, a questão do poder das palavras
não se pode restringir a lógica de Ferdinand
Saussure (2000) que colocou a separação en-
tre a lingüística interna e a externa, e desse
modo instaurou a dicotomia entre língua e
fala, desagregando a língua dos seus usos so-
ciais. Bourdieu (1996) propõe que o poder
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das palavras não está nas palavras, ele vai
dizer que nessa perspectiva vai se buscar o
poder onde ele não está. Ele vai dizer que
o poder não está nas palavras em si, mas na
legitimidade que lhes é conferida pelos que
falam e pelos que escutam. Nessa perspec-
tiva o teórico vai destacar então que o poder
da palavra é o poder de mobilizar a autori-
dade acumulada pelo falante e concentrá-la
num ato lingüístico, e salienta ainda que a
linguagem pode ser entendida também como
discurso e, portanto mecanismo de poder
simbólico de construção da realidade, que
tende a estabelecer uma ordem de conheci-
mento e apreensão, e nessa perspectiva uma
visão de mundo. Pierre Bourdieu vai ex-
plicar o poder simbólico:

“O poder simbólico como poder
de constituir o dado pela enun-
ciação, de fazer ver e fazer crer,
de confirmar ou de transformar a
visão do mundo e, deste modo,
a acção sobre o mundo, portanto
o mundo; poder quase mágico
que permite obter o equivalente
daquilo que obtido pela força
(física ou económica), graças ao
efeito específico de mobilização,
só se exerce se for reconhecido,
quer dizer, ignorado como arbi-
trário” (BOURDIEU, 1989:14).

As considerações de Bourdieu são perti-
nentes para essa discussão, pois através de-
las pode-se mensurar, em alguma medida, de
que forma a linguagem exerce um poder e
se constitui em um instrumento que age sob
o mundo, portanto transforma e modifica a
sociedade. É através desse poder simbólico
dado na linguagem que se pode fazer coisas,

é nesse ‘lugar’ que se travam lutas ideológi-
cas e disputas que reafirmam o caráter social
da linguagem. A força das palavras se exerce
então na sua ação comunicativa, elas veicu-
lam valores, significados, ideologias que se
confrontam no cotidiano dos agentes sociais,
e desse modo se configuram formas de do-
minação e exercício de poder.

A partir desse recorte sobre o poder das
palavras e da linguagem vamos discutir
nesse trabalho a interferência do campo dos
media, em especial do jornalismo, na so-
ciedade. É pertinente então, o estudo de
Bourdieu que vai considerar que o jorna-
lismo tem um poder de influência e que de-
pende da ação das forças simbólicas pre-
sentes. É nesse sentido que se pode rela-
cionar a ação do poder simbólico à ação da
mídia. Isto porque o exercício do poder sim-
bólico implica uma cumplicidade entre os
que o exercem e os que a ele se submetem.

O poder simbólico é uma manifestação
transformada de outros poderes atuais ou
antigos encontrados em situações de domi-
nação real. Os poderes se intercomunicam e
fazem com que as relações sociais estejam
freqüentemente atingidas por eles. A par-
tir do momento em que esses poderes são
transmutados em simbólicos, estão sob a in-
fluência da crença e da ignorância não só de
quem o exerce, mas de quem o sofre. Para
que o poder simbólico seja exercido é pre-
ciso que seja reconhecido por parte dos que
a ele estão submetidos; reconhecimento aqui
não implica que seja consciente, e seu sen-
tido é o de um poder detido legitimamente,
creditado, e acreditado. Aqueles que estão
sujeitos ao poder simbólico confiam, acre-
ditam, dão um voto de credibilidade ao seu
detentor. Trata-se então de uma questão de
crença a respeito das forças exercidas.
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Bourdieu considera que a atividade
jornalística desempenha uma competência
lingüística, que não se estabelece somente
em função da capacidade de dominar a
língua, mas principalmente pela capacidade
performativa e pela autoridade do locutor
dada também através de um poder sim-
bólico. O discurso jornalístico se coloca
então como autoridade e detentora de poder
simbólico, pois detêm o poder de produzir
pontos de vista sob o mundo. Essa influên-
cia é fundamental na construção do mundo
social, seja pelas classificações, pelas de-
signações que emite, seja pelo ordenamento
a que obedece e faz obedecer. O poder
simbólico não só reproduz as relações de
poder, mas também possibilita maneiras de
fazer e de mudar o mundo pela imposição de
uma determinada visão, que permita que os
fatos, os acontecimentos e a própria história
sejam por ela construídos.

1 Legitimação e dominação

O poder simbólico da linguagem se exerce
através da legitimação1 que não pode ape-
nas ser entendida como um processo que dá
idoneidade e aceitabilidade a algo, e, por-
tanto, torna natural o processo de domi-
nação. Pois não é somente assim que a legiti-
mação atua e que o poder funciona. Eagleton
(1997) acrescenta à discussão argumentando

1 O termo legitimação deriva de Weber, onde é de-
senvolvido particularmente no contexto da sociologia
política. O termo também será usado por Habermas
(1976) que vai conceituar como um processo de dar
‘idoneidade’ ou dignidade a uma ordem de natureza
política, para que seja reconhecida e aceita.

que legitimação pode também ser entendida
como:

“Legitimar o poder de alguém
não significa necessariamente
“naturalizá-lo”, no sentido de
fazê-lo parecer espontâneo e ine-
vitável a seus subordinados: um
grupo ou classe pode muito bem
perceber a existência de outros
tipos de dominação além daquela
de seus senhores e, mesmo assim,
endossá-la. Um modo de domi-
nação é geralmente legitimado
quando os que estão submetidos
a ele passam a julgar seu próprio
comportamento pelos critérios se
deus governantes” (EAGLETON,
1997:59).

Quando se examina o poder simbólico da
linguagem dado através do processo de le-
gitimação, ancorado na discussão de Eagle-
ton, vislumbramos que o fenômeno da lin-
guagem, dado no discurso, é, pois, a mate-
rialização da ideologia, pois o falante/agente
social estará falando do lugar que ocupa na
sociedade, portanto a partir da ideologia que
constitui seu discurso. Nesse processo se
estabelecem relações de dominação2, enten-
dida aqui segundo Max Weber (1999) e de
poder3, de acordo com noção defendida por

2 Dominação aqui entendida segundo Max We-
ber como: “uma situação de fato, em que uma von-
tade manifesta (mandado) do dominador ou dos do-
minadores quer influenciar as ações de outras pessoas
(do dominado ou dos dominados) e de fato influencia
de tal modo que estas ações, num grau socialmente
relevante, se realizam como se os dominados tivessem
feito do próprio conteúdo do mandado a máxima de
suas ações (obediência). (WEBER, 1999: 191)

3 Para Foucault (1995) o poder funciona como
uma rede de dispositivos ou mecanismos a que nada
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Michel Foucault (1995), que tem como sus-
tentação bases de legitimidade.

A legitimação que ocorre na linguagem é
um ato ideológico, pois é através dela que
a dominação pode se estabelecer, que um
falante (ou grupo) torna aceitável estar fa-
lando de um determinado lugar a outro, que
hierarquiza e posiciona, que ganha autori-
dade através do processo dado na linguagem
e estabelecido pelo processo da legitimação.
A legitimidade incide dessa forma sob todo
o processo de institucionalização de valores,
desde a sua criação e gestão até a sua in-
culcação e sanção. A idéia de legitimidade
está, assim, muito próxima do conceito de
habitus de Bourdieu. Partindo desse ponto
de vista é notável que esse teórico olha para
a sociedade e procura respostas através dos
mecanismos pelos quais a ideologia toma
conta da vida cotidiana. Eagleton vai comen-
tar esse percurso teórico que Bourdieu fez,
ao destacar que o sociólogo francês demons-
tra que os indivíduos na sociedade agem de
acordo com sistemas internalizados, o que
ele chama de “inconsciente cultural”. Para
explicar esse conceito Eagleton vai afirma
que: “Na própria “espontaneidade” de nosso
comportamento habitual, então, reproduzi-
mos certas normas e valores profundamente
tácitos, e o habitus, assim, é o relé ou meca-
nismo de transmissão pelo qual as estruturas
morais e sociais encarnam-se na atividade
social diária” (EAGLETON, 1997:.141). O
conceito de habitus de Bourdieu é perti-
nente para a discussão porque ele permite
vislumbrar, em certa medida, de que forma
os agentes sociais internalizam aspirações e

ou ninguém escapa e que o poder não se detém, mas
se exerce. Ele vai dizer que existem práticas ou re-
lações de poder e, portanto ele se exerce em toda rede
social.

ações compatíveis com as exigências sociais.
A dominação e a luta pelas relações de força
se fazem então pelo exercício do habitus. É
por meio dele que as respostas dos agentes
sociais a determinadas situações se efetuam.
Desse modo, o reconhecimento da legitimi-
dade de práticas sociais “é o reconhecimento
errôneo da arbitrariedade”, como diz Bour-
dieu (1977). Ele vai ressaltar que uma ordem
social procura naturalizar sua arbitrariedade
por meio dessa dialética de aspirações subje-
tivas e estruturas objetivas; entretanto, nesse
campo de negociação prevalece o inques-
tionável dado na ordem social.

Berger e Luckmann (1985) vão afirmar
que a legitimação explica e justifica a ordem
dada, portanto sustenta o exercício do poder
através da dominação. Para funcionar como
tal, a legitimação tem elementos “cognos-
citivos e normativos”, ou seja, a legitimação
não é apenas uma questão de valores, sem-
pre implica também conhecimento, dos pa-
péis que definem tanto as ações certas quanto
as erradas, no interior da estrutura. “A legi-
timação não apenas diz ao indivíduo porque
deve realizar uma ação e não outra; diz
também porque as coisas são o que são.
Em outras palavras, o conhecimento precede
os valores na legitimação das instituições
(BERGER & LUCKMANN, 1985:129)”.

A legitimidade é então um dispositivo da
dominação, que se apóia no princípio da va-
lidade. Weber (1999) vai afirmar que a sub-
sistência da dominação vai depender da au-
tojustificação mediante ao apelo aos princí-
pios de sua legitimação. Weber vai dizer
que existem três formas: 1) a validade de
um poder de mando pode expressar-se num
sistema de regras racionais estatuídas (pac-
tuadas ou impostas), que encontram obe-
diência quando a pessoa por elas autorizada
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a exige. Nesse caso, o poder de mando
está legitimado por um sistema de regras
racionais, é a dominação burocrática; 2)
dominação via autoridade pessoal – esta en-
contra legitimidade na tradição, no habitual,
a tradição prescreve obediência diante de
determinadas pessoas; 3) dominação caris-
mática que tem um tipo de ação afetiva,
na crença, no carisma – legitimidade con-
ferida a determinadas pessoas. Weber vai ex-
plicar que estas situações são “tipos funda-
mentais puros” da estrutura da dominação, e
da sua combinação, adaptação e mistura re-
sultam as formas que encontramos na reali-
dade histórica. Os tipos de dominação, re-
latadas por Weber, são formas pelas quais
também podemos entender os processos que
acontecem na linguagem, pois são processos
históricos e sociais. A partir das discussões
de Weber podemos, em alguma medida, de-
tectar pistas para poder entender como se dá
o papel de dominação e exercício de poder
da mídia na sociedade moderna. A partir
das discussões de Weber podemos, até certo
ponto, vislumbrar pistas para poder enten-
der como se dá o papel de dominação da
mídia na sociedade. As estratégias para e-
xercício e manutenção da dominação da mí-
dia podem ser compreendidas, desse modo,
pelas nuances depreendidas dos “tipos fun-
damentais puros” da estrutura da dominação.
A combinação, adaptação e mistura podem
refletir as estratégias que são adotadas na
realidade contemporânea para legitimar seu
poder de dominação materializado no dis-
curso. A posição que a mídia ocupa como
uma instituição4 moderna, dotada também

4 O conceito sociológico de instituição segundo
Berger (2001): geralmente se define instituição como
um complexo específico de ações sociais. Berger vai
dizer que Arnol Gehlen ofereceu uma resposta mais

de regras racionais internas, confere a ela
o poder de falar de um determinado lugar.
Outro mecanismo que atua no exercício da
dominação via mídia é o elemento caris-
mático, que mantém relação afetiva e por sua
vez de cumplicidade entre mídia e público.
A mídia se coloca como instância represen-
tativa dos valores da sociedade, e, portanto,
se legitima pela crença nesse papel5 que de-
sempenha. O papel acarreta uma certa iden-
tidade que é atribuída, sustentada e transfor-
mada socialmente, como vai definir Berger
(2001).

O âmbito do poder e da dominação, via
linguagem, e por sua vez realidade social, vai
desde a atuação do Estado até as relações so-
ciais, manifestando-se por meio de estraté-
gias, atores e dispositivos. O estudo pode
passar então por dois eixos: a dominação, e
a função vital que ele comporta. Retomando
então a discussão sobre as noções de poder
de Michel Foucault é preciso salientar que
ele vai entender que o poder é exercido sem
uma orientação de verticalidade, e sim sob a
forma de uma rede, através do uso de estraté-
gias. Seus estudos objetivaram compreen-
der as articulações do poder com as questões
relacionadas ao saber. Roberto Machado ex-
plica na introdução do livro Microfísica do
Poder que Foucault vai defender que o poder
é algo que se exerce, que se efetua, que fun-

sugestiva a essa questão explicando que instituição é
um órgão regulador, que canaliza as ações humanas
quase da mesma forma como os instintos canalizavam
o comportamento animal, ou seja, as instituições pro-
porcionam métodos pelos quais a conduta humana é
padronizada, obrigada a seguir por caminhos consi-
derados desejáveis pela sociedade.

5 Papel segundo Berger (2001) pode se definido
como uma resposta tipificada a uma expectativa tipi-
ficada. O papel oferece o padrão segundo o qual o
indivíduo deve agir.
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ciona, que não está situado em um lugar pri-
vilegiado ou exclusivo, mas que se dissemina
por toda a estrutura social.

Partindo da discussão de Foucault sobre
a constituição do poder a partir de saberes,
que perpassam o processo discursivo, é pos-
sível lembrar dos saberes que são veicula-
dos pela mídia sobre a realidade cotidiana. É
na relação de construção de realidade a par-
tir do discurso que se estabelecem relações
de poder entre mídia e sociedade. A teo-
ria de Foucault sobre o poder nos instiga
a estender suas análises também ao que se
observa em relação à mídia, isto porque os
dispositivos de poder, de saber e verdade a-
tuam, seja nos discursos, seja nos mecanis-
mos de controle exigidos para a manutenção
de situações de dominação. Os discursos
veiculados pela mídia influenciam o modo
como a sociedade vê e percebe a realidade,
isto também porque ela se coloca como um
‘espelho’ diante da sociedade. Entretanto,
a realidade cotidiana é multifacetada. Por-
tanto, a face mostrada pela mídia salienta
uma forma de dominação. A autoridade
que lhe é conferida por representar tradi-
cionalmente a opinião pública na sociedade
permite-lhe emitir certos discursos que são
autorizados pelo próprio papel que desem-
penha na sociedade. E o poder midiático é
desse modo uma forma de poder que joga
com a possibilidade de influenciar e de se-
duzir um público, modificar e transformar
comportamentos e promover decisões.

No entanto, o poder de influenciar não é
exclusivo da mídia, pois os mesmo efeitos
podem ser obtidos, por exemplo, via religião.
É pertinente notar, entretanto, que o poder da
mídia faz funcionar mecanismos de projeção
e identificação, agindo sobre o imaginário
coletivo, nesse sentido as estratégias são u-

sadas para a criação de um real no qual a-
lguns fatos são excluídos enquanto outros vi-
ram acontecimento e ganham status de notí-
cia. Esse poder de publicizar fatos coti-
dianos é um dos mecanismos pelo qual a mí-
dia se coloca como legítima ‘porta-voz’ da
sociedade.

2 Ideologia na prática cotidiana

As formas de dominação, que constituem por
sua vez um exercício de poder, sustentam-se
mediante mecanismos de legitimação. En-
tretanto, pode-se discutir esse processo de
‘aceitação’ da dominação, também a partir
da noção de hegemonia de Antonio Gramsci
(1987). O sociólogo marxista vai dizer que
hegemonia é maneira ou mecanismo pelo
qual um poder governante conquista o con-
sentimento dos subjugados a seu domínio. A
aproximação entre legitimação e hegemonia
permite estabelecer a dimensão ideológica
da dominação. Eagleton considera que hege-
monia não é apenas um tipo bem sucedido de
ideologia, mas pode ser decomposta em seus
vários aspectos ideológicos, culturais, políti-
cos e econômicos, ou seja, ela pode esten-
der seu poder de ação sob várias dimensões
da vida cotidiana, ora atuando como meca-
nismo ideológico de dominação, ora como
instância de negociação e de resistência. Ele
vai destacar ainda a importância do conceito
de Gramsci, afirmando que foi através dele
que se estabeleceu a “transição crucial de
ideologia como sistema de idéias para ideo-
logia como prática social vivida, habitual”,
que abrange dimensões inconscientes, inar-
ticuladas da experiência social, além do fun-
cionamento das instituições formais.
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A noção de hegemonia dá um caráter rela-
cional à ideologia, ela passa a ser prática,
dinâmica, rompe com as amarras crista-
lizadas das primeiras concepções de ideolo-
gia, que restringiam a ação da ideologia ape-
nas a relação de classes dominadas e domi-
nantes e à noção de falsa consciência. È a
partir de Gramsci que as categorias marxis-
tas da superestrutura e infraestrutura se ‘en-
contram’, a ideologia passa a ser entendida
em uma relação dialógica, lugar onde se es-
tabelece um pacto, um acordo para a domi-
nação.

Marilena Chauí (2004) comentando as
idéias de Marx e Engels em A ideolo-
gia Alemã destaca que nessa obra a con-
cepção de ideologia era de que as idéias
da classe dominante são, em cada época,
as idéias dominantes, ou seja, a classe que
é a força material dominante da sociedade
é ao mesmo tempo sua “força espiritual”.
Chauí avalia então que a ideologia consiste
na transformação das idéias da classe domi-
nante em idéias dominantes para a sociedade
como um todo, de modo que a classe que
domina no plano material (econômico, so-
cial e político) também domina no plano es-
piritual (das idéias). É por isso que esse
fenômeno de manutenção de idéias de uma
classe dominante se encontra com o conceito
de hegemonia de Gramsci e também com a
idéia de legitimidade. Isto porque a hege-
monia também se estabelece a partir de uma
condição de letimimidade.

Ainda sobre a concepção de ideologia, se-
gundo Marx e Engels, se faz necessária a
ressalva de Eagleton. Ele explica que nessa
obra a consciência ideológica parecia en-
volver um duplo movimento de inversão e
deslocação. Ele pondera:

“As idéias ganham prioridade na
vida social, ao mesmo tempo,
que são desligadas dela. Pode-
se perceber facilmente a lógica
dessa operação dual: fazer das
idéias a fonte da história é negar
seus determinantes sociais e, as-
sim, dissociá-la da história. Mas
não é claro que tal inversão sem-
pre envolva, necessariamente, uma
tal deslocação. Pode-se imaginar
alguém que sustente ser a cons-
ciência autônoma da vida material,
sem necessariamente acreditar que
ela seja a base desta; e pode-se
igualmente imaginar alguém que
declare ser a mente a essência de
toda a realidade, sem afirmar que
seja isolada dela” (EAGLETON,
1997, p. 77).

Será então que a ideologia consiste em
ver as idéias como socialmente determi-
nantes, ou em considerá-las autônomas dessa
realidade e expressão desta? As idéias
como determinação do social é a perspectiva
dos filósofos idealistas inspirados em Hegel;
já Marx defende, através do materialismo
histórico, que o social determina as idéias
e a consciência. Essa categoria marxista
estabelece que a consciência social - que
são as idéias políticas, jurídicas, filosóficas,
estéticas, religiosas, se constitui através da
história; portanto, não é autônoma, é cons-
tituída a partir do social, portanto, esse ele-
mento é fundador do processo.

O elo entre linguagem e ideologia se dá
através da expressão da realidade, na sua
concretização na sociedade. As visões de
mundo não se desvinculam da linguagem,
e a ideologia é vista como algo “imanente
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à realidade, é indissociável da linguagem”,
como argumenta Fiorin (2003). As idéias e
os discursos são, então, a expressão da vida
real. Problematizando essa relação, Bakhtin
afirma que a consciência constitui um fato
socioideológico, pois a realidade da con-
sciência é a linguagem. O autor, que faz uma
leitura marxista da linguagem, defende que
o que define o conteúdo da consciência são
fatores sociais, que determinam a vida con-
creta dos indivíduos nas condições do meio
social. Seguindo essa orientação pode-se
dizer que o homem vê e reflete o mundo a
partir de discursos interiorizados, que são de-
terminados historicamente e socialmente.

Pode-se então partir da tese de que a lin-
guagem cria a imagem do mundo, mas tam-
bém que ela é produto social e histórico.
Marx diz em A Ideologia Alemã que: “A pro-
dução de idéias, de representações e da cons-
ciência está no princípio, diretamente, vincu-
lada à atividade material e o intercâmbio ma-
terial dos homens, como a linguagem da vida
real” (MARX, 2004, p.51). E afirma cate-
goricamente que a consciência é um produto
social. A partir disso, pode-se considerar que
para os filósofos materialistas a linguagem é
reflexo da realidade, logo ela cristaliza e re-
flete as práticas sociais, ou seja, é governada
por formações ideológicas. O que isso sig-
nifica? Fiorin ressalta que o discurso não re-
flete uma representação sensível do mundo,
mas uma categorização, uma abstração efe-
tuada pela prática social. A linguagem dada
a partir do discurso modela então visões de
mundo através das ideologias constitutivas.

Observando as nuances da linguagem a
partir da sociedade é possível dizer que ela
é desse modo o veículo das representações
ideológicas, e, portanto da sociedade. É per-
tinente, desse modo, salientar a ressalva de

Fiorin (2003) que alerta que a função da lin-
guagem não é apenas ser “representação do
pensamento ou instrumento de comunicação,
mas ela é a expressão da vida real”. Por isso
é necessário estender a compreensão sob a
linguagem além das fronteiras do seu caráter
funcional e estritamente lingüístico nos ter-
mos que Saussure compreendia a língua, é
preciso buscar entendimento de que ela é
forma viva e mutante, ou seja, ela é a so-
ciedade, portanto “expressão da vida real”
como define Fiorin. A linguagem transporta
desse modo visões de mundo, e desse modo
compreensões sob ela passam pelo território
da sociologia.

Compreendida como elemento de media-
ção necessária entre o homem e as coisas,
como forma de situar o indivíduo no mundo,
a linguagem é o lugar de conflito, por ex-
celência, de confronto ideológico. Uma
vez que os processos que a constituem são
históricos-sociais, a compreensão dos mes-
mos pode ser mais facilmente vislumbrada à
luz dos mecanismos que envolvem sua estru-
tura e construção. Como discurso - e nessa
mesma perspectiva Bakhtin (1999) trabalha
- a linguagem é interação, um mecanismo de
produção das relações do mundo. A partir
dessa tese, Eni Orlandi (1993) avalia que os
sujeitos diferenciam-se e criam uma identi-
dade no momento em que se inscrevem em
uma (e não outra) formação discursiva para
que suas palavras tenham sentido. Ao mudar
de formação discursiva, as palavras mudam
de sentido.
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3 O campo dos media

Para compreendermos a ação media na so-
ciedade é preciso problematizar também
como o seu campo se inscreveu na so-
ciedade. Bourdieu vai explicar a constituição
dos campos sociais, do qual depreende-se
também o campo dos media. Ele vai dizer:

“Compreender a génese social de
um campo, e apreender aquilo que
faz a necessidade específica da
crença que o sustenta, do jogo de
linguagem que nele se joga, das
coisas materiais e simbólicas em
jogo que nele se geram, é ex-
plicar, tornar necessário, subtrair
ao absurdo do arbitrário e do não-
motivado os actos dos produtores
e das obras por eles produzidas e
não, como geralmente se julga, re-
duzir ou destruir”. (BOURDIEU,
2004:69)

Os campos sociais vão estabelecer-se
como esferas de legitimidade e autonomia a
partir da modernidade. O processo de au-
tonomização tem a ver, por um lado, com
a fragmentação da experiência em diferentes
esferas, e, por outro lado, com a luta bem
sucedida de movimentos sociais que preten-
dem eximir a coação que os corpos consti-
tuídos exercem numa determinada esfera de
competência. A corrente Iluminista coloca,
através da modernidade, um pensamento
racionalista, pragmático, determinista e cien-
tificista guiados pelo intuito de progresso e
da emancipação, o que acaba por diluir e re-
duzir pontos existenciais a partir de um en-
tendimento mecanicista. Herbert Marcuse
vai pontuar os principais idealizadores da

concepção de mundo empregada pelo Ilu-
minismo:

“A razão submetia-se à influência
do progresso técnico, e o método
experimental foi considerado o
modelo da atividade racional, isto
é, do procedimento que altera o
mundo, tornando atuais e livres as
suas possibilidades. O racionalis-
mo moderno, em resultado, ten-
dia a construir a vida individual
e a vida social segundo o mode-
lo da natureza. Estamos nos
referindo, por exemplo, à filosofia
mecanicista de Descartes, ao pen-
samento político materialista de
Hobbes, à ética matemática de
Spinoza, à monadologia de Leib-
niz” (MARCUSE, Herbert, 1978:
235).

O desencadeamento deste processo, ape-
sar de situado historicamente na viragem da
modernidade, com a emergência do Ilumi-
nismo, não deve, no entanto, ser encarado
exclusivamente como um processo apenas
situado historicamente. A modernidade é
uma visão do mundo que atravessa, em graus
diferentes toda a história de qualquer cultura.
É, porém, a partir do século XIV que nas so-
ciedades ocidentais assistimos à aceleração e
à intensificação do processo de fragmentação
do tecido social numa multiplicidade de es-
feras de legitimidade, que enfraqueceram o
domínio hegemônico do campo religioso so-
bre as esferas científicas, médicas, políticas,
jurídicas.

Nessa perspectiva se estabelece o campo
dos media. Rodrigues (1997) explica que
o campo dos media é a designação que dá
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conta da instituição de mediação que se ins-
taura na modernidade, abarcando, portanto,
todos os dispositivos, formal ou informal-
mente organizados, que têm como função
compor valores legítimos divergentes das
instituições. O termo media tem, desse
modo, um sentido que difere da expressão
anglo-saxônica de mass-media que corres-
ponde à idéia de um conjunto dos meios
de comunicação social (imprensa escrita, ra-
diodifusão sonora e televisiva, publicidade,
cinema). Portanto, pode-se dizer que a mídia
tomou o lugar das instituições tradicionais na
formação da opinião pública, mediando e in-
terferindo nos acontecimentos. O campo dos
media se trata, então, de um campo consti-
tuído pelo conjunto das funções expressivas,
destinadas a impor ao conjunto do tecido so-
cial moderno a pluralidade dos valores ex-
pressivos e pragmáticos dos diferentes cam-
pos autônomos. O campo dos media se-
ria, então, o fortalecimento de uma esfera
emergente na modernidade que se fortalece
acentuadamente com o desenvolvimento téc-
nico de novos suportes discursivos na con-
temporaneidade, evidentes no olhar jornalís-
tico que compreende e apreende o universo
comunicacional ou cultural de forma plural,
universal e particular.

É como instância de mediação e cons-
trução de realidade que o campo dos me-
dia que se posiciona e age como poder
hegemônico, que vai atuar a partir da mo-
dernidade como veículo de manutenção e
transformação de valores e ideologias da so-
ciedade. O campo dos media será respon-
sável pela produção, armazenamento e cir-
culação de materiais de caráter simbólico da
vida social. Thompson (1998) vai dizer que
a mídia se tornou responsável a partir da
modernidade pela reorganização dos meios

pelos quais a informação e conteúdos sim-
bólicos são produzidos e intercambiados no
mundo social, além de uma reestruturação
dos meios pelos quais os indivíduos se rela-
cionam entre si. O poder dos media é então
um poder cultural ou simbólico, como de-
fende Thompson, que nasce na atividade de
produção, transmissão e recepção de signifi-
cados das formas simbólicas. O poder sim-
bólico exercido pelos media na sociedade é,
sobretudo, expresso através da capacidade de
intervir no curso dos acontecimentos, de in-
fluenciar as ações dos agentes sociais, bem
como produzir eventos por meio da produção
e da transmissão de formas simbólicas.

4 O poder dos media expresso na
esfera pública

A ação do campo dos media está também
intimamente relacionada com a constituição
de uma esfera pública, esfera responsável
pela criação e pela manutenção de regula-
ridades que ditam as normas da conformi-
dade e da conveniência da linguagem e das
ações, assim como definem o estatuto e os
papéis dos agentes e dos atores sociais. Por
isso, a comunicação não é apenas um instru-
mento à disposição dos indivíduos, dos gru-
pos informais ou dos grupos organizadores,
para darem a conhecer fatos, acontecimen-
tos, pensamentos. É, sobretudo, o processo
instituinte do espaço público em que se de-
senrolam as suas ações e os seus discursos e
coincide com o próprio jogo dos papéis que
as instituições lhes destinam.

No campo dos media, o jornalista
posiciona-se como observador de seu tempo,
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onde os acontecimentos são pautados dentro
de uma perspectiva histórica, e, sobretudo,
culturalmente dirigida e orientada pelo modo
de ver e olhar de uma determinada época.
Nesse processo são negociados, instituídos
e sobrepostos os sentidos e valores. A mí-
dia constitui-se, então, instância de represen-
tação pública e, portanto, exerce papel fun-
damental na mediação das decisões e na for-
mação de consensos na sociedade. Pode-se
dizer que a mídia tomou o lugar das insti-
tuições tradicionais na formação da opinião
pública, mediando e interferindo nos acon-
tecimentos.

Com a re-configuração dos espaços so-
ciais, emerge a chamada transformação da
esfera pública contemporânea. De acordo
com o conceito de Jürgen Habermas (1987)
esfera pública constitui a zona de maior
liberdade de expressão e crítica a um go-
verno, e sua origem se localiza historica-
mente no século XVIII, especialmente en-
tre a elite intelectual que freqüentava as
casas de chá e os cafés londrinos. Se
naquele período a esfera pública foi respon-
sável pela gradativa perda do poder absoluto
pelas monarquias européias, na era contem-
porânea a hegemonia corporativa e governa-
mental parece ter suprimido esta mesma es-
fera. Assim, restringem-se os espaços de ex-
pressão crítica, na mesma medida em que
se desloca para a mídia a capacidade de
dar relevância social às coisas, eleger e des-
truir personalidades, indicar os rumos das
decisões e, enfim, instituir um campo sim-
bólico, onde se confrontam ideologias.

A compreensão de esfera pública, por sua
vez, remete ao conceito de opinião pública,
que segundo Habermas (1987) essa noção

diferencia público de massa6. O teórico
coloca que opinião pública é tomada como
produto de um processo de comunicação no
interior das massas, que constroem simboli-
camente referenciais de identificação, de-
vendo manifestar repercussões na esfera ex-
terior a elas. O campo dos media chama
para si então a responsabilidade sob a for-
mação da opinião pública; é através do seu
discurso que se constrói e avaliam-se rea-
lidades. O discurso jornalístico configura-
se desse modo em uma estrutura de infor-
mações que acontece no momento em que
transporta visões de mundo. Nesse pro-
cesso se exercem e se estabelecem relações
de poder, dados na sociedade.

5 Discurso: estrutura ou
acontecimento?

Constituída pelo simultâneo embricamento
de esferas singulares, universais e parti-
culares presentes em toda e qualquer situa-
ção fenomênica, o jornalismo implica sem-
pre num recorte temático que redesenha o
mundo social, a partir de um determinado
enfoque e abordagem desses eventos. Os-
cilando na tensão estrutura-acontecimento,
o jornalismo transporta uma concepção do
mundo, uma compreensão dos fenômenos
e relações pautados pelos media. A partir
dessa consideração do professor Sérgio Luiz
Gadini (1994) que podemos afirmar que é
nessa tensão que são negociados, instituídos

6 Thompson explica que o termo massa designa
que os destinatários dos produtos da mídia se com-
põem de um vasto mar passivo e indiferenciados indi-
víduos.
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e sobrepostos os sentidos, valores, intenções
e interesses que perpassam as dimensões do
universo imaginário que marca uma época
social. Genro Filho (1987) observa que a
ligação entre essas três esferas de um fenô-
meno abordado é sempre relacional, correla-
tivo às demais. Ele afirmará categoricamente
que o jornalismo "constrói fatos”, pontua
relações entre os aspectos de ordem parti-
cular que envolve os fenômenos abordados,
pautando e apresentando formas de se com-
preender as situações da realidade noticiada.
Ao pautar aspectos que fazem parte da vida
cultural de um povo, o jornalismo constrói
ou ao menos participa dos processos de ins-
tituição não apenas pela legitimidade e pu-
blicização dos produtos apresentados, como
também possibilita o fortalecimento, e de al-
gum modo, a construção do campo cultural
através do discurso da informação.

O discurso da informação constitui-se, as-
sim, numa colagem de vozes e sentidos que
contornam os fenômenos e relações do co-
tidiano, e configuram uma compreensão das
situações tematizadas. Não é uma com-
preensão qualquer, mas uma forma singu-
lar de produção do conhecimento humano
e, portanto, enquanto inscrição que acontece
no imaginário social, constitui-se num es-
paço com dimensões de poder. O discurso
opera, nesse aspecto, como criação histórica
das sociedades humanas, e o acontecimento
da informação operando como dispositivo de
poder simbólico e relacional.

A construção das dimensões simbólicas
culturais de uma época resulta mesmo das
conexões e situações já experienciadas ou re-
conhecidas pelos respectivos atores sociais,
através das práticas sociais. É o pressu-
posto da convivência com um conjunto de
enunciados que obtiveram reconhecimento,

aceitação e legitimação. Essa mesma possi-
bilidade de se estabelecer ou não conexões,
mais ou menos aceitas e explícitas ou suben-
tendidas, entre os eventos e os sentidos que
se conectam nos discursos, instituições e
os indivíduos, propicia ainda compreender
as criações sociais como um processo em
aberto, onde ocorrem disputas, numa relação
de sistematização constitutiva. Dessa idéia
de sistema depreende-se que o universo con-
temporâneo é constituído por uma grande
quantidade de formações discursivas, mo-
dos de abordagem, compreensão do mundo
real e do homem, que podem interferir e
definir as formas de compreensão e apreen-
são do mundo. Deste modo, é visível o fato
de que as formações mediático-discursivas
têm a possibilidade de reinventar, questionar,
construir ou, mesmo, desestruturar a lógica
social da organização do mundo, partindo da
idéia de Gadini.

O espaço/limite, de interferência discur-
siva e também de mediação, que o exercí-
cio do jornalismo desempenha na vida so-
cial estabelece um vínculo com o mundo.
O discurso jornalístico, então, presentifica
e publiciza aspectos e realidades do coti-
diano. Na função de mediador, o jornalismo
apropria-se de uma realidade, devolvendo-
a ao consumo social, delimitando fronteiras
e colocando-se como instância suprema no
sentido de definir para as sociedades o que
é realidade relevante, o que é um saber cu-
nhado como atualidade, como define Alsina7

(1989). Nesse processo de construção da
realidade entra em jogo um conhecimento
de mundo legitimado que visa, em cer-

7 Alsina sustenta que a efetividade do discurso jor-
nalístico não está na persuasão ou na manipulação,
mas especialmente no seu “saber fazer”, na maneira
como constrói o cotidiano.
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tas circunstâncias e grau de interferência,
criar efeitos de sentido no imaginário so-
cial. Compreender o que é efeito de sen-
tidos, em suma, é compreender a necessi-
dade da ideologia na constituição dos senti-
dos e dos sujeitos. Orlandi (1993) argumenta
que é da relação regulada historicamente en-
tre as muitas formações discursivas (com
seus muitos sentidos possíveis que se limi-
tam reciprocamente) que se constituem os
diferentes efeitos de sentido entre locutores.
Além do efeito de sentido, visa também des-
pertar interesses e reações, agir tendo em
vista a criação de relações que se traduzem
em situações e efeitos de realidade e, de certo
modo, agendar o cotidiano, seguindo a idéia
da hipótese do Agenda Setting. Nesse sen-
tido Clóvis Barros Filho coloca:

“As pessoas agendam seus assun-
tos e suas conversas em função do
que a mídia veicula. É o que sus-
tenta a hipótese do Agenda Set-
ting. Trata-se de uma das for-
mas possíveis de incidência da mí-
dia sobre o público. É um tipo
de efeito social da mídia. É a
hipótese segundo a qual a mídia,
pela seleção, disposição e incidên-
cia de suas notícias, vem deter-
minar os temas sobre os quais o
público falará e discutirá. A mí-
dia impõe os temas mais discuti-
dos, emborca na trajetória de co-
municações interpessoais de cada
receptor, esse fato nem de longe
se verifique.(...) agendar é fixar o
calendário dos acontecimentos, é
dizer o que é importante e o que
não é, é chamar a atenção sobre um
certo problema, é destacar um as-

sunto. (BARROS FILHO e BAR-
TOLOZZI, 1995:175)

A hipótese do Agenda Setting é pertinente
então para a perspectiva de construção da
realidade. Essa teoria defende que o poder
dos media está no fato de que as pessoas
pautam seus conhecimentos sobre o mundo
a partir daquilo que os media incluem ou ex-
cluem do seu próprio conteúdo. Nesta pro-
posta, os media não só influenciam a forma
como elas devem pensar, mas sobre o quê
pensar. A mídia apresenta ao público en-
tão uma lista de fatos/acontecimentos sobre
o que é necessário se ter uma opinião e discu-
tir, nessa medida também sugere como pen-
sar, tendo em vista que é um referencial para
se formar opinião.

Partindo da hipótese de que o campo dos
media tem o poder de agendar o cotidiano é
notável que esferas como linguagem, ideo-
logia e poder se interconectam. Para susten-
tar essa ‘leitura’, do poder que os media e-
xercem, a tese de que o jornalismo constrói
fatos, portanto realidade, pode ser vislum-
brada à luz do seu discurso. É através dele
que o jornalismo diz e define o que é impor-
tante ou não para ganhar espaço midiático.
O discurso jornalístico veicula desse modo
ideologias, pois elege visões de mundo e,
portanto trava disputas de poder. Essas lu-
tas se manifestam no próprio campo dos me-
dia, como também no espaço público onde
se encontram as lutas de classes, o confronto
de culturas, de interesse econômicos e políti-
cos, bem como de aspectos mais diminutos
da realidade cotidiana. A manifestação da
ideologia a partir dos media, pode eviden-
ciar nuances das relações de poder que são
exercidas na sociedade.

Os media desempenham papel central na
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formação da opinião pública, pois interferem
na realidade social, criam e provocam mu-
danças e transformações no comportamento
e visão de mundo de grupos sociais. É deste
modo que o jornalismo se institui como es-
paço de expressão e construção da identidade
e, de algum modo, do próprio exercício de
cidadania do homem contemporâneo.

6 Problemática: jornalismo e a
herança positivista

A partir da idéia de intervenção no coti-
diano, de construção de fatos emerge a pro-
blemática de como o jornalismo, o campo
dos media, faz isso. Ancorado em que visão
ele vai estruturar sua prática e ação, ou seja,
quais são as concepções de mundo que vão
nortear o discurso dos media.

Partimos da perspectiva de que o jorna-
lismo é umas das formas que a civiliza-
ção moderna utiliza para conhecer-se e co-
nhecer o mundo. Como tal herda o aparato
de percepção vigente nessa civilização. No
caso dos países ocidentais, o aparato que
ainda ocupa posição central, conformando as
lentes de enfoque, tem como base princípios
reducionistas e positivistas. Marcuse (1978)
vai explicar que a ciência positivista cele-
brava os ‘fatos’, e que a verdade devia ser
derivada dos fatos, e só deles, relegava-se o
caráter subjetivo. Ele vai dizer que no posi-
tivismo: “Toda a oposição às realidades so-
ciais é subtraída à discussão filosófica”.

É nesse paradigma que o jornalismo, pelo
menos no caso brasileiro, seguia, e segue,
calcado; na visão clássica, que abriga um
rigoroso determinismo e a linearidade de

causa e efeito para explicar os acontecimen-
tos. O discurso jornalístico, nessa lógica,
utiliza a informação dentro de uma factuali-
dade que permite identificar a tendência mer-
cadológica, a qual não traz à tona o contexto
do acontecimento social, que significa e ao
mesmo tempo é também significante.

O jornalista armado de uma teoria técnica
positivista, elaborada no final do século XIX
e gramaticalizada em manuais de redação,
prossegue operando com a crença nesse
paradigma. O jornalista como produtor de
sentidos, guiado por esta mentalidade, tende
a configurar uma visão reducionista, que se
restringe a uma visão unilateral do fato. Isso
permite o estancamento das versões que pos-
sibilitam a dimensão de interpretação e com-
preensão de um acontecimento. As técni-
cas de padronização do jornalismo moderno,
a propensão ao imediato e ao efeito de im-
pacto, têm uma explicação: a notícia, como
qualquer outro produto, sofreu no capita-
lismo um processo de mercantilização, como
avalia a professora Cremilda Medina (1978).
A racionalização de critérios seletivos para
determinar os assuntos de interesse social,
a exposição fragmentada dos fatos e a nar-
rativa dos acontecimentos fora da ordem
cronológica, dão aos meios de comunicação
o poder de excluir, montar e transformar as-
pectos da realidade.

A visão determinista ao dado empirica-
mente observado, cientificamente coletado,
como expressão objetiva da realidade acaba
então celebrando o ‘mundo dos fatos’. A
positivização dos fatos em notícia e sua
prática unidimensional de representar a rea-
lidade contribuem para legitimar uma visão
ahistórica, sem contradições, do mundo, dos
movimentos sociais e das práticas. Essas
limitações e inadequações do jornalismo co-
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tidiano, manifestadas na pauta, prosseguem
na etapa de captação e produção. Quando a
meta final é a busca de conhecimento apro-
fundado da contemporaneidade, a questão
da pauta ganha especial relevância porque é
de um planejamento de abordagem bem rea-
lizado que nascem as diretrizes para a coleta,
por via de pesquisa de material, matérias de
imprensa, gravações em fita cassete, sonoros
ou audiovisuais, documentos etc. Entretanto,
a visão com que se opera ao pautar e de-
senvolver um pauta, na linha mercadológica,
tende quase sempre para o enquadramento
esquemático do real, encarando um fato es-
pecífico como momento visível da história e
passível de ser representado numa pirâmide
invertida, em um lead sumário, em um título
padrão.

Produzindo e limitando significados, a
notícia limita uma compreensão analítica
da vida contemporânea. As tipificações, a
rotina industrial, o profissionalismo exigido
aos produtores de material jornalístico, a
constituição recíproca de fato e fonte, as for-
mas características das narrativas noticiosas
redundam em legitimação e reforço do já es-
tabelecido. E os leitores, os ouvintes e es-
pectadores chegam a confundir o ’conhecer’
os problemas com o ‘fazer’ algo a respeito
deles. Desse modo, quanto mais o jornalista
se prende, em sua matéria, ao círculo cen-
tral da dimensão espacial do acontecimento
que aborda, quanto mais se limita ao cír-
culo temporal do presente, tanto menos terá
chance de encontrar o sentido do fato. Jus-
tamente porque o sentido, ou seja, o rumo,
a direção de um acontecimento manifesta-
se no tempo presente como efeito ao pas-
sado, como evolução para o futuro e seu sig-
nificado - o que representa e para quem só
pode ser obtido quando identificadas as re-

lações que estabelece com os demais níveis
hierárquicos. No momento em que o jor-
nalismo se limita a factualidade restrita está
apreendendo um aspecto muito diminuto da
realidade. Em decorrência, torna-se difí-
cil apontar ao leitor um sentido ou um sig-
nificado mais amplo do acontecimento que
aborda.

Uma vez que o jornalista está exposto
à complexidade de informações e a uma
pesquisa de campo que traga aspectos con-
sistentes do fato pautado, parece que não
se torna tão fácil escrever matérias que se-
jam unidimensionais e convencionais como
muitas são. Dessa forma é possível romper
com os paradigmas positivistas, onde o
mundo dos fatos é celebrado através da notí-
cia jornalística.

O poder de ação pode também ser de
transformação da vida cotidiana. O dado
pode ser questionado. A realidade e a
ideologia dominante podem se reflexionadas
através desse instrumento mediação, que é o
campo dos media. O poder é também de se
tornar instância de debate e não somente de
reflexo da realidade. Desse modo, os agentes
sociais podem se colocar na sociedade não
somente como sujeitos à história, mas tam-
bém como sujeitos agentes dessa história, e
portanto, em constante transformação.

É então na vida cotidiana que os significa-
dos sociais são, como diz José Machado Pais
(2003), reinventados continuamente. É nesse
espaço que o homem contemporâneo vai se
construir enquanto sujeito da história e não
mais somente como sujeito à história. A re-
lação entre os media e o público vai eviden-
ciar justamente esse espaço de construção da
identidade do homem moderno, esfera essa
que ele vai se inscrever como um sujeito que
também age sob a sociedade.
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O papel dos media se caracteriza por um
tipo de mediação no qual o cotidiano, os
acontecimentos sociais vão se converter, no
caso da lingüística, dos acontecimentos em
palavras sob a forma de textos jornalísticos.
Os media vão se colocar como espaço onde
a cultura8 contemporânea é produzida, onde
ela circula, e ao mesmo tempo onde ela é
transformada. No espaço de atuação dos me-
dia a realidade cotidiana é então reinventada,
questionada, e até mesmo construída. Nessa
lógica se exercem relações de dominação,
mas também de resistência, portanto se con-
figuram jogos de poder discursivos.

Considerações finais

Uma das formas que podemos entender
como as relações de poder se dão na so-
ciedade também se configura no discurso
impetrado pelos media. O poder se ex-
erce através do discurso, que pode ser com-
preendido como a sua materialização ide-
ológica, seguindo as reflexões de Foucault.
Esse poder se produz, na medida em que

8 A cultura de qualquer sociedade consiste na
soma total e organização de idéias, reações emo-
cionais condicionadas, ou não, e padrões de compor-
tamento habitual que seus membros adquirem pela in-
strução ou pela imitação de que todos, em maior ou
menor grau, participam. A cultura, no entanto, resulta
antes de experiências individuais, em confronto per-
manente, e as experiências cristalizadas sob as mais
variadas formas, como por exemplo os valores cul-
turais que podem ser entendidos como traços parti-
culares. Seu caráter simbólico é visto, de certo modo,
a partir do sentido de memória coletiva dos grupos
sociais e/ou das sociedades, que reconstróem suas ex-
periências e história. Essa concepção é baseada na
discussão sobre cultura apresentada por Lévi-Strauss.

seus efeitos se materializam. Uma das for-
mas onde esse processo se materializa é na
construção da realidade dada a partir do dis-
curso jornalístico. Ao publicizar fatos e por
sua vez construir realidades, os media deter-
minam um recorte temático e ideológico da
vida cotidiana.

A materialização da ideologia vai se reve-
lar no olhar que os media lançam sob a reali-
dade social, esse olhar e o próprio ‘fazer jor-
nalístico’ são influenciados pelo social, pela
história e cultura contemporânea. Essa visão
de mundo construída pelos media veicula e
transporta desse modo uma dada ideologia
que manifesta como o poder é exercido e
constituído através da linguagem. É através
dela que os media podem restringir ou de-
limitar ou até mesmo ampliar a dimensão de
alcance de seu discurso, apontando dimen-
sões possíveis de interpretação da realidade.

Os media configuram, desse modo, o es-
paço e a expressão das ideologias presentes
e constituídas na esfera pública e, portanto,
articulam uma rede multifacetada de poder,
que é ativada através da linguagem e dada
na comunicação. Linguagem, ideologia e
poder podem ser compreendidos como um
tripé de sustentáculo do campo dos media,
para sua legitimação e ação hegemônica na
sociedade.
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